
12-10-2023

Meio: Imprensa

País: Portugal

Área: 1331,13cm²

Âmbito: Economia, Negócios.

Period.: Diária

Pág: 18-19

ID: 107587656

1

Lex 

JOSE LUIS MOREIRA DA SILVA PRESIDENTE DA ASSOCIAÇAO DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS DE PORTUGAL 

"Regime de tributação 
das sociedades de 
advogados é iníquo" 

Tiago Sousa Dias 

Com um novo 
mandato pela 
fronto (2023-2025), 
Josó Luís Moroira 
da Silva traça as 
linhas mostras do 
programa quo a 
nova diroção da 
ASAP quor 
executar, o rogimo 
do tributação do 
sotor volta a ostar 
om foco. 

JOÃO MALTEZ 
jmaltez® negocios.pt 

0regime fiscal aplicado 
às sociedades de advo-
gados é "iníquo" e "tri-
buta rendimentos ine-
xistentes. em violação 

da Constituição". A acusação é de 
José Luís Moreira da Silva, presi-
dente do conselho diretor da Asso-
ciação das Sociedades de Advoga-
dos de Fbrtugal (ASAP), que em en-
trevista ao Negócios, explica as li-
nhas mestras do programa que a 
equipa que lidera se propõe cumprir 
no mandato que agora teve início e 
se prolonga até 2025. A necessida-

de de afirmação da AS AP e as rela-
ções com o poderpolítico e a Ordem 
dos Advogados são também temas 
sobre os quais Ma Moreira da Silva. 

0 que tem faltado à ASAP 
para se afirmar como uma or-
ganização mais representati-
va do setor pelo qual respon-
de, já que este é o vosso pri-
meiro propósito para o man-
dato de 2023/2025? 
Esse objetivo é um caminho 

que tem de ser feito com tempo e 
de forma segura A ASAP tem vin-

do consistentemente a assumir-se 
como voz das sociedades de advo-
gados. Já nos afirmámos junto do 
Governo e da Assembleia da Re-
pública, sendo a associação con-
sultada na preparação dos proje-
tos e propostas de lei sobre a pro-
fissão. Voltámos a realizar os nos-
sos encontros nacionais anuais e 
levámos a associação para fora de 
Lisboa Seja como for, há ainda um 
grande trabalho a fazer. 

De que tipo de trabalho fala? 
Designadamente junto dos ci-

dadãos em geral para fora das so-
ciedades de advogados e da área da 
Justiça de fornia a fazer compreen-
der o que somos e o que fazemos, 
como essenciais ao exercício da ad-
vocacia nos tempos de hoje. 

A esse propósito, a perceção 
que existe é de que a relação 
da ASAP com a Ordem dos Ad-
vogados (OA) não é a melhor. 
É de facto assim? 
A ASAP sempre teve uma ex-
celente relação com a OA e os 
seus órgãos e pela nossa parte 
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Nestes últimos 
tempos a 
advocacia está 
a ser atacada 
de uma forma 
inaudita, visando 
uma desregula-
mentação cega, 
sem consciência 
da importância 
específica da 
advocacia. 

pretendemos que assim se 
mantenha. 

E quanto à relação com a 
atual bastonária, Fernanda 
de Almeida Pinheiro? 
Parece-nos que a atual basto-

nária poderá não ter uma total 
perceção do que são as socieda-
des de advogados, o que é normal 
para quem nunca exerceu advo-
cacia integrado em sociedade, 
mas a ASAP tudo fará para elimi-
nar qualquer má perceção que 
possa existir e colaborar ativa-

mente para a defesa da advocacia. 

Fala em defesa da advocacia. 
Quais são os riscos que a pro-
fissão corre? 
Nestes últimos tempos a ad-

vocacia está a ser atacada de uma 
forma inaudita, visando uma 
desregulamentação cega, sem 
consciência da importância es-
pecífica da advocacia para a afir-
mação do Estado de Direito e o 
bom funcionamento da adminis-
tração da Justiça. Sem advoga-
dos livres os cidadãos ficam to-
talmente desprotegidos perante 
o poder. 

Partilham, portanto, das 
preocupações que a OA tem 
expresso sobre as mexidas na 
regulamentação do setor? 
Comungamos de idênticas 

preocupação com a OA sobre as 
propostas legislativas em discus-
são relativas ao futuro estatuto 
da Ordem dos Advogados ou aos 
atos próprios dos advogados, que 
entendemos demasiado limita-
tiva e prejudicial para os cida-
dãos e para a boa Justiça. 

0 modelo de tributação das 
sociedades de advogados é 
uma questão ainda por re-
solver. Na ASAP acreditam 
que a posição do poder polí-
tico se altere, possa mudar? 
Continuamos otimistas na 

possibilidade de resolver o pro-
blema da tributação das socieda-
des de advogados. Pensamos que 
já está claro para o Governo que 
é insustentável a manutenção da 
atual redação do artigo 6.° do 
Código do IRC. Se na sua origem 
este regime poderia ter virtudes, 

hoje verifica-se um total separa-
ção coin a realidade. E um regi-
me iníquo, inconstitucional e 
criador de desigualdades. 

Na prática, o que é que está 
em causa? 
O regime tributa rendimen-

tos inexistentes, em violação da 
Constituição, pois continuam a 
ser tributados rendimentos que 
não são distribuídos aos sócios, 
por ficarem retidos na socieda-
de, designadamente para inves-
timento em novas tecnologias e 
continuação de criação de pos-
tos de trabalho. 

Diz que é um regime criador 
de desigualdades. Concreta-
mente a que nível? 
E um regime que potencia de-

sigualdades com todas as socieda-
des de advogados estrangeiras a 
exercer em Portugal, que benefi-
ciam dos regimes fiscais dos seus 
países de origem, bem diferentes 
do português. Esta desigualdade 
só se vai acentuar ainda mais com 
as futuras sociedades multidisci-
plinares que vão passar a poder 
também exercer advocacia sem 
sujeição ao regime das sociedades 
de advogados. 

Qual seria a alternativa? 
A ASAP tem vindo a defen-

der que é imperioso alterar o re-
gime de forma a permitir a opção 
pelo regime fiscal aplicável a 
qualquer empresa, permitindo-
-se que sociedades mais peque-
nas mantenham o regime atual 
Esta alteração já foi aceite tecni-
camente pela Autoridade Tribu-
tária, faltando apenas luz verde 
política, que tem tardado. • 


